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Assunto DILIGENCIA

Recorrente SUPERMERCADO MOLINA LTDA - ME

Interessado FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamento do recurso em diligéncia a Unidade de Origem, para que esta verifique e informe, por
meio de um parecer conclusivo, se 0 débito objeto da presente contenda ja fora quitado por meio
do REFIS.

(documento assinado digitalmente)

Marcos Roberto da Silva - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Maria Eduarda Alencar Camara Simoes — Relatora

Participaram da sess@o de julgamento os conselheiros: Marcos Roberto da Silva
(Presidente), Maria Eduarda Alencar Camara Simdes (Relatora) e Luis Felipe de Barros Reche.

Relatério

Por bem relatar os fatos, adoto o relatério da decisdo da DRJ, as fls. 218/219 dos
autos:

Trata o presente processo de Impugnacéo apresentada em face do Auto de Infracdo
lavrado em 16/06/2003 para formalizacdo da exigéncia da Cofins referentes aos P.A. 10,
11 e 12 de 1998 (fls. 50 a 58).

Conforme consta no Auto de Infracdo, o lancamento foi efetuado em razdo da néo
confirmacao dos créditos vinculados aos valores declarados em DCTF.

O contribuinte foi cientificado em 07/07/2003 (fl. 68), tendo apresentado em
01/08/2003 a Impugnacéo (fls. 03 a 24) com as alega¢des e fundamentacbes resumidas a
seguir.

Da nulidade do procedimento fiscal

Alega o Defendente que o Auto de Infragéo foi lavrado sem que fosse expedido um
mandado de inicio de fiscalizacdo, sendo lavrado na propria DRF e encaminhado para o
contribuinte por correio sem especificar corretamente os valores que estdo sendo
cobrados, dificultando a ampla defesa e o contraditério, pois quem o recebeu ndo tinha
competéncia para tal, devendo ter sido observado o disposto no art. 7° do Decreto n°
70.235, de 1972.
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 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento do recurso em diligência à Unidade de Origem, para que esta verifique e informe, por meio de um parecer conclusivo, se o débito objeto da presente contenda já fora quitado por meio do REFIS.
 (documento assinado digitalmente)
 Marcos Roberto da Silva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Maria Eduarda Alencar Câmara Simões � Relatora
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marcos Roberto da Silva (Presidente), Maria Eduarda Alencar Câmara Simões (Relatora) e Luis Felipe de Barros Reche.
   Por bem relatar os fatos, adoto o relatório da decisão da DRJ, às fls. 218/219 dos autos:
 Trata o presente processo de Impugnação apresentada em face do Auto de Infração lavrado em 16/06/2003 para formalização da exigência da Cofins referentes aos P.A. 10, 11 e 12 de 1998 (fls. 50 a 58).
 Conforme consta no Auto de Infração, o lançamento foi efetuado em razão da não confirmação dos créditos vinculados aos valores declarados em DCTF.
 O contribuinte foi cientificado em 07/07/2003 (fl. 68), tendo apresentado em 01/08/2003 a Impugnação (fls. 03 a 24) com as alegações e fundamentações resumidas a seguir.
 Da nulidade do procedimento fiscal 
 Alega o Defendente que o Auto de Infração foi lavrado sem que fosse expedido um mandado de início de fiscalização, sendo lavrado na própria DRF e encaminhado para o contribuinte por correio sem especificar corretamente os valores que estão sendo cobrados, dificultando a ampla defesa e o contraditório, pois quem o recebeu não tinha competência para tal, devendo ter sido observado o disposto no art. 7º do Decreto nº 70.235, de 1972.
 Aduz que ao lavrar o Auto de Infração o Auditor-Fiscal tem que seguir todo procedimento previsto no Decreto nº 70.235, de 1972, citando especificamente o seu art. 10 alegando que não foi satisfeito o que ali está disposto.
 O Agente Fiscal não levou em consideração a exigibilidade do crédito tributário, apenas se limitou a narrar �falta de recolhimentos�, omitindo a descrição do fato.
 Reclama que antes de ser lavrado o Auto de Infração o contribuinte não foi intimado para recolher as eventuais diferenças dos valores compensados, consoante o art. 90 da MP 2158/2001.
 Sendo assim, essa mácula contamina todo o procedimento, devendo ser reconhecida e decretada a nulidade do Auto de Infração.
 Da inexigibilidade do Auto de Infração, da imprecisão da narração dos fatos e da falta de provas 
 O Agente Fiscal não levou em consideração a exigibilidade do crédito tributário, apenas se limitou a narrar �falta de recolhimentos�, omitindo a descrição do fato.
 Além da parcial descrição dos fatos, equivocou-se o agente fiscal ao denominar a infração como sendo falta de recolhimento da Cofins.
 Sem as provas que caracterizam a ocorrência do fato jurídico tributário não se pode considerar sua ocorrência. É nas provas que encontramos a possibilidade de serem ajuizados os acontecimentos fáticos.
 O autuado não realizou o efetivo pagamento do crédito tributário, porém, efetuou a compensação legal, com fundamento no art. 66 da Lei nº 8.383, de 1991 e suas alterações, Leis nº 9.250, de 1995, 9.430, de 1996, 10.637, de 2002, e Instrução Normativa nº 210, de 2002.
 Na forma do art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996, alterado pelo art. 49 da Lei nº 10.637, de 2002, a compensação será feita por meio de declaração entregue à Delegacia da Receita Federal, extinguindo o crédito tributário, aplicando os dispositivos retroativamente, alcançando os pedidos de compensação pendentes de decisão protocolizados anteriormente à edição da MP 66/02, conforme disposto no seu parágrafo 4º.
 Assim, por não existir comprovação do alegado por parte da autoridade administrativa, o presente Auto de Infração deve ser anulado com fundamento no artigo 5º LIV e LV da Constituição Federal.
 Crédito tributário constituído duplamente
 A autoridade fiscal poderia até lançar o tributo, mas jamais poderia exigir e muito menos impor a multa, haja vista que os referidos débitos encontram-se com a sua exigibilidade suspensa por compensação.
 O contribuinte documentou a constituição do crédito tributário, não havendo necessidade de um lançamento por parte da autoridade administrativa. 
 Além de padecer de alguns vícios de nulidade, o Auto de Infração é totalmente desnecessário. Somente terá o condão de trazer mais prejuízos à União, pois irá movimentar tanto a esfera administrativa como a judicial por duas vezes.
 Juros de mora e correção indevidos
 Não sendo o caso de falta de recolhimento, não há atraso no cumprimento da obrigação principal, inexistindo mora; logo, a exigência de juros de mora e correção monetária não tem qualquer causa legítima ou legal.
 Multa confiscatória
 A multa por eventual infração de regulamento fiscal, sem má-fé, não pode ser astronômica, nem proporcional ao valor da operação ou do imposto, como no presente caso, não havendo qualquer causa legítima para esse confisco tributário, que fere de morte o art. 150, inciso IV, da Constituição Federal.
 Ademais, nos termos do art. 63 da Lei nº 9.430, de 96, não caberá multa com exigibilidade suspensa.
 Do pedido
 Requer o autuado que:
 a) seja anulado o presente Auto de Infração, por toda a matéria preliminar argüida; ou,
 b) que seja julgado insubsistente o Auto de Infração em tela, pela inexistência de causas legais e legítimas que lhe dê embasamento.
 O contribuinte juntou, com a sua impugnação, os documentos de fls. 28/67, quais sejam: procuração, DCTF com recibo de entrega, cópia do recurso apresentado no processo nº 10855.000700/98-84 (relacionado ao pedido de compensação do contribuinte cujo indeferimento deu origem ao presente auto de infração � fls. 214/216), pedidos de compensação, DARFs, auto de infração, documentos de identificação, contrato social e cartão de CNPJ.
 Às fls. 80/132 e 134/213, constam cópias de documentos relativos ao Mandado de Segurança nº 0903127-70.1998.403.6110/SP (ajuizado pelo contribuinte com vistas a obter autorização para efetuar a compensação de créditos de PIS com outros tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil � fl. 130) e ao processo administrativo nº 10855.003561/99-77 (relacionado a outro pedido de compensação deste mesmo contribuinte �fl.133).
 Às fls. 214/216, consta informação fiscal tratando da análise dos processos judicial e administrativos relacionados ao presente, na qual se concluiu que �os débitos de COFINS do presente processo não podem ser objeto da compensação pretendida, vez que o crédito utilizado refere-se ao PIS�.
 Ao analisar o caso, a DRJ entendeu, por unanimidade de votos, rejeitar as preliminares arguidas e, no mérito, julgar procedente em parte a Impugnação para cancelar a multa de ofício, conforme decisão que restou assim ementada (fls. 218/231):
 ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
 Período de apuração: 01/10/1998 a 31/12/1998
 MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL. LANÇAMENTO ELETRÔNICO. PRESCINDIBILIDADE.
 A Notificação de Lançamento ou de Auto de Infração eletrônicos prescinde de emissão de Mandado de Procedimento Fiscal.
 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
 Período de apuração: 01/10/1998 a 31/12/1998
 AUTO DE INFRAÇÃO. INTIMAÇÃO VIA POSTAL.
 Considera-se intimado o sujeito passivo quando a correspondência é entregue em seu domicílio fiscal. Eventual falha fica suprida quando o interessado apresenta a Impugnação do lançamento.
 AUTO DE INFRAÇÃO. FALTA DE INDICAÇÃO DE HORAS. NULIDADE. INOCORRÊNCIA.
 A falta de indicação do dia e hora na lavratura do Auto de Infração não enseja a declaração de nulidade do lançamento.
 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
 Período de apuração: 01/10/1998 a 31/12/1998
 INCONSTITUCIONALIDADE OU ILEGALIDADE. AUTORIDADE JULGADORA. INCOMPETÊNCIA.
 A autoridade julgadora está vinculada à legislação tributária, sendo incompetente para apreciação de inconstitucionalidade ou ilegalidade de atos regularmente editados, salvo nos casos especiais previstos no art. 26- A do Decreto nº 70.235, de 1972.
 TAXA SELIC. INCIDÊNCIA EM RELAÇÃO AOS CRÉIDTOS TRIBUTÁRIOS.
 A Taxa Selic é legítima como índice de correção monetária e de juros de mora, na atualização dos débitos tributários pagos em atraso 
 MULTA REGULAMENTAR. EFEITO DE CONFISCO.
 As Delegacias da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) não detêm competência para acolher alegações que impliquem no afastamento de normas legais vigentes por suposto vício de inconstitucionalidade.
 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
 Período de apuração: 01/10/1998 a 31/12/1998
 VALOR DECLARADO EM DCTF. COMPENSAÇÃO NÃO CONFIRMADA. AUTO DE INFRAÇÃO.
 Não confirmada a compensação informada em DCTF, foi correta a lavratura de Auto de Infração para constituição de ofício do crédito tributário, consoante determinava a legislação então em vigor,.
 MULTA DE OFÍCIO. RETROATIVIDADE BENIGNA.
 Em face da retroatividade benigna, cancela-se a multa de lançamento de ofício.
 Impugnação Procedente em Parte
 Crédito Tributário Mantido em Parte
 O contribuinte foi intimado acerca desta decisão em 17/10/2019 (vide AR à fl. 237 dos autos) e, insatisfeito com o seu teor, interpôs, em 14/11/2019 (vide fl. 239), Recurso Voluntário (fls. 240/260).
 Em seu recurso, o contribuinte narrou que recebeu decisão judicial favorável, através do Mandado de Segurança referido (processo nº 0903127-70.1998.403.611), no qual teria sido reconhecido o direito de compensar os valores recolhidos a maior a título de PIS em razão da declaração de inconstitucionalidade dos Decretos- Leis nºs 2.445/88 e 2.449/88, processo cuja decisão teria transitado em julgado em 23/08/2017, e que teria identidade com a presente demanda, visto que o contribuinte figurou como impetrante e a Delegacia da Receita Federal do Brasil, como impetrada.
 Além disso, alegou que os débitos decorrentes do seu pedido de compensação teriam sido extintos pela adesão ao programa de parcelamento de débitos � REFIS, de modo que existiriam no presente caso duas causas de extinção dos débitos, quais sejam, pagamento pelo Programa de Regularização Tributária � PERT e pela compensação. Desse modo, argumentou ser necessário analisar-se �a causa de extinção dos débitos através da compensação e o saldo remanescente do pagamento realizado no total de R$ 44.363,58�. Nesse sentido, seria necessária a realização de diligência no intuito de confirmar-se a extinção do débito discutido neste processo.
 Desse modo, afirmou aplicar-se o entendimento firmado no Mandado de Segurança n. 0903127-70.1998.403.6110/SP ao caso, e requereu a aplicação do entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 148.754-2/210 e na Resolução n. 49/95 do Senado Federal, bem como o RE n. 566.621 e REsp 1269570/MG, quanto à inexistência de prescrição.
 Com estes argumentos, aduziu que o CARF deve afastar as considerações iniciais constantes do acordão recorrido.
 Na sequência, repisou os argumentos apresentados em sua manifestação de inconformidade a respeito da nulidade do procedimento, mostrando-se inconformada com o entendimento da DRJ. Afirmou que, apesar de a DRJ reconhecer que o MPF é uma garantia ao contribuinte, entendeu que a sua ausência não acarretou nulidade, como também teria o órgão julgador entendido que a inobservância ao Decreto nº 70.235/72 não ensejaria nulidade. Contra isto, o recorrente arguiu que teria ocorrido a hipótese do artigo 59, II, daquele decreto, ou seja, cerceamento do seu direito de defesa, e violação ao artigo 10 do mesmo diploma, e afirmou que a Administração Pública deve se pautar pelo princípio da legalidade. 
 Reiterou, igualmente, seus demais argumentos relativos à suposta desnecessidade do auto de infração, por já ter o próprio contribuinte declarado a existência do débito no procedimento de compensação, e à descrição genérica dos fatos sem respaldo documental acerca da infração.
 Ao fim, pediu a conversão do julgamento em diligência, sendo este o intuito do recurso interposto. Subsidiariamente, pediu a reforma da decisão recorrida com o reconhecimento da nulidade do auto de infração.
 Às fls. 261/264, constam extratos de consulta ao sistema de parcelamento da PGFN.
 Às fls. 265/268, foi anexada informação fiscal referente ao processo 10855.003561/99-77.
 Ato contínuo, os autos vieram-me conclusos para a análise do Recurso Voluntário interposto. 
 É o relatório.
 Voto
 Conselheira Maria Eduarda Alencar Câmara Simões - Relatora:
 O Recurso Voluntário é tempestivo e reúne os demais requisitos de admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento.
 Consoante acima narrado, extrai-se dos autos que a presente contenda versa sobre auto de infração lavrado em face da Recorrente objetivando a cobrança da COFINS relativa ao período de outubro a dezembro de 1998, tendo em vista que o contribuinte teria efetuado compensações indevidas, as quais foram indeferidas por meio do processo nº 10855.000700/98-84.
 1. Do pedido de conversão do feito em diligência
 Consoante acima narrado, o contribuinte inicia as suas razões recursais apresentando pedido de conversão do julgamento em diligência, o que faz com fulcro nos seguintes fundamentos: (i) existência de decisão judicial que lhe seria favorável, obtida no Mandado de Segurança nº 0903127-70.1998.403.611; (ii) extinção do débito em razão de ter aderido ao REFIS. 
 Quanto ao primeiro fundamento, entendo que a análise dos efeitos da decisão proferida no Mandado de Segurança nº 0903127-70.1998.403.611 em relação à presente contenda encontra-se corretamente analisada na informação fiscal de fl. 214 dos autos, a qual assim dispôs:
 Do processo administrativo nº 10855.003009/2003-26
 1.O presente processo trata de auto de infração objetivando a cobrança da COFINS relativa ao período de outubro a dezembro/98, em virtude do contribuinte ter efetuado compensações indevidas com indébitos fiscais resultantes de recolhimentos indevidos a título do PIS. Os pedidos de compensação formalizados no processo nº 10855.000700/98-34 foram indeferidos.
 2.Houve impugnação administrativa (fls. 3 a 27). Despacho de fl. 133 relata que o processo deveria aguardar o trânsito em julgado do mandado de segurança nº 0903127-70.1998.403.6110, que tem como objeto a compensação pleiteada, e, posteriormente, o processo seria remetido à DRJ para apreciação da impugnação.
 Da ação judicial nº 0903127-70.1998.403.6110
 3.Trata-se de mandado de segurança, com requerimento de concessão liminar, objetivando autorização judicial para compensar os valores pagos a maior, a título de PIS, com os demais tributos sob administração da RFB, nos termos dos artigos 66, 80 e 85 da Lei nº 8.383/91 e artigos 73 e 74 da Lei Federal nº 9.430/96 e Decreto 2.138/97, com aplicação da prescrição decenal, com a atualização do indébito com a variação OTN, BTN, IPC, UFIR e Selic e com a aplicação dos juros compensatórios (fls. 134 a 154)
 4.Em 16/10/1998, sentença concedeu a segurança pretendida, reconhecendo o direito à compensação com tributos administrados pela RFB, observada a prescrição quinquenal, devidamente corrigido pela Ufir até 12/95 e após 01/96 pela taxa Selic, com juros compensatórios de 1% ao mês contados do pagamento indevido até o trânsito em julgado e juros moratórios de 1% ao mês após o trânsito. (fls. 155 a 164)
 5.Em 15/06/2005, acórdão do TRF 3 deu parcial provimento à apelação da impetrante, da União Federal e da remessa oficial determinando, em suma (fls. 85 a 92): 
 a) o entendimento que a base de cálculo do PIS, sob o regime da LC nº 7/70, é o faturamento do sexto mês anterior ao da ocorrência do fato gerador, surgindo o direito de reaver os valores indevidamente recolhidos; 
 b) a observância da prescrição quinquenal; (reformada em juízo de retratação posteriormente) 
 c) o regime normativo da Lei nº 8.383/91, que permite a compensação do PIS com o próprio PIS;
 d) a aplicação da Selic a título de correção monetária;
 e) não cabem juros moratórios ou compensatórios em sede de compensação de tributos. 
 6.Ressalta-se que o voto formador da ementa assim dispõe sobre os índices de correção monetária: IPC referente aos meses de janeiro de 1989 (42.72%), fevereiro de 1989 (10,14%), março (84,32%), abril (44,80%), maio de 1990 (21,87%), bem como fevereiro de 1991 (7,87%), bem como SELIC (Lei nº 9.250-95), a partir de janeiro de 2016
 7.Embargos de declaração foram rejeitados em 09/10/2008 (fl. 93)
 8.Em sede de juízo de retratação, a Terceira Turma do TRF da 3ª Região, em 06/11/2014, deu provimento à apelação da impetrante e parcial provimento à apelação da União e à remessa oficial para afastar a aplicação da prescrição quinquenal, ante o entendimento firmado pelo STF no RE nº 566.621. Ademais, determinou que os créditos devem ser atualizados, desde a época do recolhimento indevido, na forma do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, com as alterações introduzidas pela Resolução nº 267/2013. (fls. 176 a 181)
 9.Recurso especial teve o seguimento negado pela vice-presidente do TRF da 3ª Região em 18/02/2015 (fls. 209 a 213). Ministro do STJ, em 17/12/2015, conheceu dos agravos interpostos pelas partes, negando seguimento ao recurso especial do interessado e determinando que o recurso especial da União fosse reautuado (fls. 182 a 191). Agravada a decisão que negou seguimento ao recurso especial do interessado, a Segunda Turma do STJ negou provimento ao agravo regimental em 01/03/2016 (fls. 165 a 175). Embargos de declaração foram rejeitados em 09/08/2016 (fls. 197 a 202). Em 24/05/2017 foi negado provimento ao recurso especial da União. (fls. 192 a 195).
 10.O trânsito em julgado se deu em 23/08/2017 (fl. 196).
 Conclusão11.Os pedidos de compensação indeferidos administrativamente estão consignados no processo administrativo nº 10855.000700/98-84, sendo que os débitos estão controlados nos processos conforme tabela abaixo: 
 /
 12. Relatada a ação judicial transitada em julgado, observa-se que há determinação para observância do regime normativo da Lei nº 8.383/91, que permite a compensação de créditos de PIS com débitos de PIS (fls. 85 a 92). Sendo assim, os débitos de COFINS do presente processo não podem ser objeto da compensação pretendida, vez que o crédito utilizado refere-se ao PIS.
 Ou seja, em que pese a decisão judicial lhe ter sido favorável quanto ao mérito ali analisado (direito à compensação dos valores pagos a maior de PIS em razão dos Decretos-leis nº 2445/88 e 2449/88, declarados inconstitucionais), trouxe limitação quanto à forma de utilização de tais créditos, determinando a observância do regime normativo da Lei nº 8.383/91. Sendo assim, penso que a existência desta demanda judicial não justifica a baixa da presente contenda em diligência, razão pela qual afasto este argumento recursal. 
 Quanto ao segundo fundamento, informa o contribuinte em seu recurso voluntário que teria aderido ao programa de parcelamento de débitos � REFIS, oportunidade em que teria promovido a quitação integral dos montantes decorrentes do indeferimento do pedido de compensação nº 10855.000700/98-84, processo este cujo indeferimento deu origem ao presente auto de infração. Sendo assim, requer que o presente julgamento seja convertido em diligência, para que se confirme a quitação do débito aqui exigido. 
 Neste particular, entendo que assiste razão ao Recorrente. Isso porque, se se confirmar esta informação de que o débito exigido já foi quitado por meio do REFIS, haverá uma consequente perda do objeto da presente contenda. 
 Sendo assim, considerando que esta informação é imprescindível à solução desta lide, acolho este pleito recursal. 
 2. Da conclusão
 Diante das razões supra expendidas, voto no sentido de converter o presente julgamento em diligência, para fins de determinar que os autos sejam remetidos à unidade de origem para que esta verifique e informe, por meio de um parecer conclusivo, se o débito objeto da presente contenda já fora quitado por meio do REFIS, como alegado pelo Recorrente. 
 Após, o contribuinte deverá ser intimado quanto ao teor da diligência, para que se manifeste no prazo legal. Em seguida, os autos deverão retornar a este Colegiado, para fins de julgamento. 
 É como voto.
 (documento assinado digitalmente)
 Maria Eduarda Alencar Câmara Simões 
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Aduz que ao lavrar o Auto de Infragdo o Auditor-Fiscal tem que seguir todo
procedimento previsto no Decreto n° 70.235, de 1972, citando especificamente o seu art.
10 alegando que nao foi satisfeito o que ali esta disposto.

O Agente Fiscal ndo levou em consideracdo a exigibilidade do crédito tributério,
apenas se limitou a narrar “falta de recolhimentos”, omitindo a descrigdo do fato.

Reclama que antes de ser lavrado o Auto de Infracdo o contribuinte ndo foi
intimado para recolher as eventuais diferencas dos valores compensados, consoante o art.
90 da MP 2158/2001.

Sendo assim, essa macula contamina todo o procedimento, devendo ser
reconhecida e decretada a nulidade do Auto de Infracéo.

Da inexigibilidade do Auto de Infragdo, da imprecisdo da narracéo dos fatos e
da falta de provas

O Agente Fiscal ndo levou em consideracdo a exigibilidade do crédito tributario,
apenas se limitou a narrar “falta de recolhimentos”, omitindo a descrigdo do fato.

Além da parcial descrigdo dos fatos, equivocou-se o agente fiscal ao denominar a
infracdo como sendo falta de recolhimento da Cofins.

Sem as provas que caracterizam a ocorréncia do fato juridico tributério ndo se pode
considerar sua ocorréncia. E nas provas que encontramos a possibilidade de serem
ajuizados os acontecimentos faticos.

O autuado ndo realizou o efetivo pagamento do crédito tributario, porém, efetuou a
compensagdo legal, com fundamento no art. 66 da Lei n® 8.383, de 1991 e suas alteragdes,
Leis n®9.250, de 1995, 9.430, de 1996, 10.637, de 2002, e Instru¢do Normativa n° 210, de
2002.

Na forma do art. 74 da Lei n° 9.430, de 1996, alterado pelo art. 49 da Lei n° 10.637,
de 2002, a compensacdo serd feita por meio de declaracdo entregue & Delegacia da
Receita Federal, extinguindo o crédito tributario, aplicando os dispositivos
retroativamente, alcancando os pedidos de compensacdo pendentes de deciséo
protocolizados anteriormente a edicdo da MP 66/02, conforme disposto no seu paragrafo
40,

Assim, por ndo existir comprovacdo do alegado por parte da autoridade
administrativa, o presente Auto de Infracdo deve ser anulado com fundamento no artigo
5° LIV e LV da Constituicdo Federal.

Crédito tributario constituido duplamente

A autoridade fiscal poderia até lancar o tributo, mas jamais poderia exigir e muito
menos impor a multa, haja vista que os referidos débitos encontram-se com a sua
exigibilidade suspensa por compensagéo.

O contribuinte documentou a constituicdo do crédito tributario, ndo havendo
necessidade de um langamento por parte da autoridade administrativa.

Além de padecer de alguns vicios de nulidade, o Auto de Infracdo é totalmente
desnecessario. Somente terd o conddo de trazer mais prejuizos a Unido, pois ira
movimentar tanto a esfera administrativa como a judicial por duas vezes.

Juros de mora e corre¢do indevidos

N&o sendo o caso de falta de recolhimento, ndo ha atraso no cumprimento da
obrigacdo principal, inexistindo mora; logo, a exigéncia de juros de mora e corre¢do
monetaria ndo tem qualquer causa legitima ou legal.

Multa confiscatoria
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A multa por eventual infragdo de regulamento fiscal, sem ma-fé, ndo pode ser
astrondbmica, nem proporcional ao valor da operacdo ou do imposto, como no presente
caso, ndo havendo qualquer causa legitima para esse confisco tributario, que fere de
morte o art. 150, inciso 1V, da Constituicdo Federal.

Ademais, nos termos do art. 63 da Lei n° 9.430, de 96, ndo cabera multa com
exigibilidade suspensa.

Do pedido
Requer o autuado que:

a) seja anulado o presente Auto de Infragdo, por toda a matéria preliminar arglida;
ou,

b) que seja julgado insubsistente 0 Auto de Infracdo em tela, pela inexisténcia de
causas legais e legitimas que Ihe dé embasamento.

O contribuinte juntou, com a sua impugnacéo, os documentos de fls. 28/67, quais
sejam: procuracdo, DCTF com recibo de entrega, copia do recurso apresentado no processo n°
10855.000700/98-84 (relacionado ao pedido de compensacdo do contribuinte cujo indeferimento
deu origem ao presente auto de infracdo — fls. 214/216), pedidos de compensacdo, DARFs, auto
de infracdo, documentos de identificacdo, contrato social e cartdo de CNPJ.

As fls. 80/132 e 134/213, constam copias de documentos relativos ao Mandado de
Seguranca n° 0903127-70.1998.403.6110/SP (ajuizado pelo contribuinte com vistas a obter
autorizacdo para efetuar a compensacdo de créditos de PIS com outros tributos administrados
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil — fl. 130) e ao processo administrativo n°
10855.003561/99-77 (relacionado a outro pedido de compensacdo deste mesmo contribuinte —
1.133).

As fls. 214/216, consta informacdo fiscal tratando da analise dos processos
judicial e administrativos relacionados ao presente, na qual se concluiu que “os débitos de
COFINS do presente processo ndo podem ser objeto da compensacao pretendida, vez que o crédito
utilizado refere-se ao PIS”.

Ao analisar o caso, a DRJ entendeu, por unanimidade de votos, rejeitar as
preliminares arguidas e, no mérito, julgar procedente em parte a Impugnacdo para cancelar a
multa de oficio, conforme decisdo que restou assim ementada (fls. 218/231):
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAGAO TRIBUTARIA
Periodo de apuragdo: 01/10/1998 a 31/12/1998

MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL. LANCAMENTO ELETRONICO.
PRESCINDIBILIDADE.

A Notificacdo de Langamento ou de Auto de Infragdo eletrbnicos prescinde de emisséo
de Mandado de Procedimento Fiscal.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuracdo: 01/10/1998 a 31/12/1998
AUTO DE INFRACAO. INTIMACAO VIA POSTAL.

Considera-se intimado o sujeito passivo quando a correspondéncia é entregue em seu
domicilio fiscal. Eventual falha fica suprida quando o interessado apresenta a
Impugnacéo do lancamento.

AUTO DE INFRACAO. FALTA DE INDICACAO DE HORAS. NULIDADE.
INOCORRENCIA.
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A falta de indicacdo do dia e hora na lavratura do Auto de Infragdo ndo enseja a
declaracéo de nulidade do langamento.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuracdo: 01/10/1998 a 31/12/1998

INCONSTITUCIONALIDADE OU ILEGALIDADE. AUTORIDADE JULGADORA.
INCOMPETENCIA.

A autoridade julgadora esta vinculada a legislacdo tributaria, sendo incompetente para
apreciacdo de inconstitucionalidade ou ilegalidade de atos regularmente editados, salvo
Nos casos especiais previstos no art. 26- A do Decreto n°® 70.235, de 1972.

TAXA SELIC. INCIDENCIA EM RELAGAO AOS CREIDTOS TRIBUTARIOS.

A Taxa Selic é legitima como indice de correcdo monetaria e de juros de mora, na
atualizagdo dos débitos tributarios pagos em atraso

MULTA REGULAMENTAR. EFEITO DE CONFISCO.

As Delegacias da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) ndo detém
competéncia para acolher alega¢des que impliqguem no afastamento de normas legais
vigentes por suposto vicio de inconstitucionalidade.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SOCIAL - COFINS

Periodo de apuragdo: 01/10/1998 a 31/12/1998

VALOR DECLARADO EM DCTF. COMPENSACAO NAO CONFIRMADA. AUTO
DE INFRACAO.

Néo confirmada a compensacdo informada em DCTF, foi correta a lavratura de Auto de
Infragdo para constituicdo de oficio do crédito tributario, consoante determinava a
legislacdo entdo em vigor,.

MULTA DE OFiCIO. RETROATIVIDADE BENIGNA.

Em face da retroatividade benigna, cancela-se a multa de langcamento de oficio.
Impugnacéo Procedente em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte

O contribuinte foi intimado acerca desta decisdo em 17/10/2019 (vide AR a fl.
237 dos autos) e, insatisfeito com o seu teor, interpds, em 14/11/2019 (vide fl. 239), Recurso
Voluntario (fls. 240/260).

Em seu recurso, o contribuinte narrou que recebeu decisdo judicial favoravel,
através do Mandado de Seguranca referido (processo n® 0903127-70.1998.403.611), no qual teria
sido reconhecido o direito de compensar os valores recolhidos a maior a titulo de PIS em razdo
da declaracéo de inconstitucionalidade dos Decretos- Leis n°s 2.445/88 e 2.449/88, processo cuja
decisdo teria transitado em julgado em 23/08/2017, e que teria identidade com a presente
demanda, visto que o contribuinte figurou como impetrante e a Delegacia da Receita Federal do
Brasil, como impetrada.

Além disso, alegou que os débitos decorrentes do seu pedido de compensacéao
teriam sido extintos pela adesdo ao programa de parcelamento de débitos — REFIS, de modo que
existiriam no presente caso duas causas de extin¢do dos debitos, quais sejam, pagamento pelo
Programa de Regularizacdo Tributaria — PERT e pela compensacdo. Desse modo, argumentou
ser necessario analisar-se “a causa de extingdo dos debitos atraves da compensacdo e o saldo
remanescente do pagamento realizado no total de R$ 44.363,58”. Nesse sentido, seria necessaria
a realizagcdo de diligéncia no intuito de confirmar-se a extingdo do débito discutido neste
processo.
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Desse modo, afirmou aplicar-se o entendimento firmado no Mandado de
Seguranga n. 0903127-70.1998.403.6110/SP ao caso, e requereu a aplicacdo do entendimento
firmado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 148.754-2/210 e na Resolucédo n.
49/95 do Senado Federal, bem como o RE n. 566.621 e REsp 1269570/MG, quanto a
inexisténcia de prescricao.

Com estes argumentos, aduziu que o CARF deve afastar as consideracfes iniciais
constantes do acord&o recorrido.

Na sequéncia, repisou 0s argumentos apresentados em sua manifestagdo de
inconformidade a respeito da nulidade do procedimento, mostrando-se inconformada com o
entendimento da DRJ. Afirmou que, apesar de a DRJ reconhecer que o MPF é uma garantia ao
contribuinte, entendeu que a sua auséncia ndo acarretou nulidade, como também teria o 6rgéo
julgador entendido que a inobservancia ao Decreto n° 70.235/72 né&o ensejaria nulidade. Contra
isto, o0 recorrente arguiu que teria ocorrido a hipotese do artigo 59, |1, daquele decreto, ou seja,
cerceamento do seu direito de defesa, e violagdo ao artigo 10 do mesmo diploma, e afirmou que
a Administracdo Publica deve se pautar pelo principio da legalidade.

Reiterou, igualmente, seus demais argumentos relativos a suposta desnecessidade
do auto de infracdo, por ja ter o proprio contribuinte declarado a existéncia do débito no
procedimento de compensacdo, e a descricdo genérica dos fatos sem respaldo documental acerca
da infracéo.

Ao fim, pediu a conversdo do julgamento em diligéncia, sendo este o intuito do
recurso interposto. Subsidiariamente, pediu a reforma da decisdo recorrida com o
reconhecimento da nulidade do auto de infragéo.

As fls. 261/264, constam extratos de consulta ao sistema de parcelamento da
PGFN.

As fls. 265/268, foi anexada informacdo fiscal referente ao processo
10855.003561/99-77.

Ato continuo, os autos vieram-me conclusos para a analise do Recurso Voluntério
interposto.

E o relatério.

Voto
Conselheira Maria Eduarda Alencar Camara Simdes - Relatora:

O Recurso Voluntario é tempestivo e relne os demais requisitos de
admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento.

Consoante acima narrado, extrai-se dos autos que a presente contenda versa sobre
auto de infracdo lavrado em face da Recorrente objetivando a cobranca da COFINS relativa ao
periodo de outubro a dezembro de 1998, tendo em vista que o contribuinte teria efetuado
compensaces indevidas, as quais foram indeferidas por meio do processo n° 10855.000700/98-
84.

1. Do pedido de converséo do feito em diligéncia

Consoante acima narrado, o contribuinte inicia as suas razfes recursais
apresentando pedido de conversdo do julgamento em diligéncia, o que faz com fulcro nos
seguintes fundamentos: (i) existéncia de decisdo judicial que lhe seria favoravel, obtida no
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Mandado de Seguranca n° 0903127-70.1998.403.611; (ii) extincdo do débito em razdo de ter

aderido ao REFIS.
Quanto ao primeiro fundamento, entendo que a andlise dos efeitos da deciséo

proferida no Mandado de Seguranca n® 0903127-70.1998.403.611 em relacdo a presente
contenda encontra-se corretamente analisada na informacéo fiscal de fl. 214 dos autos, a qual

assim dispos:

Do processo administrativo n° 10855.003009/2003-26

1.0 presente processo trata de auto de infracdo objetivando a cobranca da COFINS
relativa ao periodo de outubro a dezembro/98, em virtude do contribuinte ter efetuado
compensacdes indevidas com indébitos fiscais resultantes de recolhimentos indevidos a
titulo do PIS. Os pedidos de compensacdo formalizados no processo n°
10855.000700/98-34 foram indeferidos.

2.Houve impugnacdo administrativa (fls. 3 a 27). Despacho de fl. 133 relata que o
processo deveria aguardar o transito em julgado do mandado de seguranca n® 0903127-
70.1998.403.6110, que tem como objeto a compensacdo pleiteada, e, posteriormente, o
processo seria remetido a DRJ para apreciacdo da impugnagéo.

Da acéo judicial n® 0903127-70.1998.403.6110

3.Trata-se de mandado de seguranga, com requerimento de concessdo liminar,
objetivando autorizagdo judicial para compensar os valores pagos a maior, a titulo de
PIS, com os demais tributos sob administracdo da RFB, nos termos dos artigos 66, 80 e
85 da Lei n° 8.383/91 e artigos 73 e 74 da Lei Federal n°® 9.430/96 e Decreto 2.138/97,
com aplicacdo da prescricdo decenal, com a atualizacdo do indébito com a variacdo
OTN, BTN, IPC, UFIR e Selic e com a aplicagdo dos juros compensatdrios (fls. 134 a
154)

4.Em 16/10/1998, sentenca concedeu a seguranga pretendida, reconhecendo o direito a
compensagdo com tributos administrados pela RFB, observada a prescricdo quinquenal,
devidamente corrigido pela Ufir até 12/95 e apdés 01/96 pela taxa Selic, com juros
compensatorios de 1% ao més contados do pagamento indevido até o trénsito em
julgado e juros moratorios de 1% ao més apos o transito. (fls. 155 a 164)

5.Em 15/06/2005, ac6rddo do TRF 3 deu parcial provimento a apelacdo da impetrante,
da Unido Federal e da remessa oficial determinando, em suma (fls. 85 a 92):

a) o entendimento que a base de calculo do PIS, sob o regime da LC n° 7/70, é o
faturamento do sexto més anterior ao da ocorréncia do fato gerador, surgindo o direito
de reaver os valores indevidamente recolhidos;

b) a observancia da prescricdo quinquenal; (reformada em juizo de retratacdo
posteriormente)

c) o regime normativo da Lei n® 8.383/91, que permite a compensacgdo do PIS com o
préprio PIS;

d) a aplicagdo da Selic a titulo de correcdo monetaria;
e) ndo cabem juros moratérios ou compensatérios em sede de compensacédo de tributos.

6.Ressalta-se que o voto formador da ementa assim dispde sobre os indices de correcéo
monetéria; IPC referente aos meses de janeiro de 1989 (42.72%), fevereiro de 1989
(10,14%), margo (84,32%), abril (44,80%), maio de 1990 (21,87%), bem como
fevereiro de 1991 (7,87%), bem como SELIC (Lei n® 9.250-95), a partir de janeiro de
2016

7.Embargos de declaracdo foram rejeitados em 09/10/2008 (fl. 93)

8.Em sede de juizo de retratacdo, a Terceira Turma do TRF da 3% Regido, em
06/11/2014, deu provimento a apelacdo da impetrante e parcial provimento a apelacéo
da Unido e a remessa oficial para afastar a aplicacdo da prescricdo quinquenal, ante o
entendimento firmado pelo STF no RE n° 566.621. Ademais, determinou que 0s
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créditos devem ser atualizados, desde a época do recolhimento indevido, na forma do
Manual de Orientacdo de Procedimentos para os Calculos da Justica Federal, com as
alteraces introduzidas pela Resolucéo n® 267/2013. (fls. 176 a 181)

9.Recurso especial teve o seguimento negado pela vice-presidente do TRF da 32 Regido
em 18/02/2015 (fls. 209 a 213). Ministro do STJ, em 17/12/2015, conheceu dos agravos
interpostos pelas partes, negando seguimento ao recurso especial do interessado e
determinando que o recurso especial da Unido fosse reautuado (fls. 182 a 191).
Agravada a decisdo que negou seguimento ao recurso especial do interessado, a
Segunda Turma do STJ negou provimento ao agravo regimental em 01/03/2016 (fls.
165 a 175). Embargos de declaracdo foram rejeitados em 09/08/2016 (fls. 197 a 202).
Em 24/05/2017 foi negado provimento ao recurso especial da Unido. (fls. 192 a 195).

10.0 trénsito em julgado se deu em 23/08/2017 (fl. 196).

Conclusdol11.0s pedidos de compensacdo indeferidos administrativamente estdo
consignados no processo administrativo n® 10855.000700/98-84, sendo que o0s débitos
estdo controlados nos processos conforme tabela abaixo:

Processo administrativo n° Débitos Periodos de apuracao
10855.003561/99-77 PIS 03/98 a 09/98
10855.003.010/2003-51 PIS 10/98 a 12/98
10855.001649/00-51 COFINS 03/98 a 09/98
10855.003009/2003-26 COFINS 10/98 a 12/98

12. Relatada a a¢&o judicial transitada em julgado, observa-se que ha determinago para
observancia do regime normativo da Lei n® 8.383/91, que permite a compensacao de
créditos de PIS com débitos de PIS (fls. 85 a 92). Sendo assim, os débitos de COFINS
do presente processo ndo podem ser objeto da compensacdo pretendida, vez que o
crédito utilizado refere-se ao PIS.

Ou seja, em que pese a decisao judicial Ihe ter sido favoravel quanto ao mérito ali
analisado (direito a compensacao dos valores pagos a maior de PIS em razdo dos Decretos-leis n°
2445/88 e 2449/88, declarados inconstitucionais), trouxe limitacdo quanto a forma de utilizacao
de tais créditos, determinando a observancia do regime normativo da Lei n° 8.383/91. Sendo
assim, penso que a existéncia desta demanda judicial ndo justifica a baixa da presente contenda
em diligéncia, razdo pela qual afasto este argumento recursal.

Quanto ao segundo fundamento, informa o contribuinte em seu recurso voluntario
que teria aderido ao programa de parcelamento de débitos — REFIS, oportunidade em que teria
promovido a quitacdo integral dos montantes decorrentes do indeferimento do pedido de
compensacdo n° 10855.000700/98-84, processo este cujo indeferimento deu origem ao presente
auto de infracdo. Sendo assim, requer que o presente julgamento seja convertido em diligéncia,
para que se confirme a quitacdo do débito aqui exigido.

Neste particular, entendo que assiste razdo ao Recorrente. Isso porque, se se
confirmar esta informacao de que o débito exigido ja foi quitado por meio do REFIS, havera uma
consequente perda do objeto da presente contenda.

Sendo assim, considerando que esta informacao é imprescindivel a solucdo desta
lide, acolho este pleito recursal.

2. Da conclusao

Diante das razdes supra expendidas, voto no sentido de converter o presente
julgamento em diligéncia, para fins de determinar que os autos sejam remetidos a unidade de
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origem para que esta verifique e informe, por meio de um parecer conclusivo, se o débito objeto
da presente contenda ja fora quitado por meio do REFIS, como alegado pelo Recorrente.

Ap0s, o contribuinte devera ser intimado quanto ao teor da diligéncia, para que se
manifeste no prazo legal. Em seguida, os autos deverdo retornar a este Colegiado, para fins de
julgamento.

E como voto.
(documento assinado digitalmente)

Maria Eduarda Alencar Camara Simoes



